Resumo dos procedimentos relativos ao pedido de documentação necessária para obter, junto da administração nacional,

 a declaração para as mercadorias do CEPA

Para que os exportadores / importadores de Macau que pretendam exportar mercadorias para o Continente através do CEPA conheçam os documentos necessários junto da administração nacional e os respectivos procedimentos de pedido, apresentam-se, em resumo, os documentos necessários além dos habituais, para determinadas mercadorias do CEPA, exigidos pela regulamentação em vigor no Continente.  As informações prestadas neste contexto são mera referência, prevalecendo os procedimentos específicos do pedido previstos na regulamentação, e os requeridos pelas entidades tutelares / emissoras do Continente.

A documentação relativa à administração nacional refere-se aos documentos necessários à passagem alfandegária, sendo uma das medidas administrativas exigidas pela China Continental para o comércio de importação e exportação.  Os Serviços de Alfândega da China implementam esta medida nos termos das leis e regulamentos relativos ao comércio externo do Continente.  A exportação de mercadorias constantes do CEPA está igualmente sujeita ao cumprimento do disposto na política comercial do Continente, pelo que devem ser requeridos junto da administração nacional, os documentos necessários para a passagem alfandegária. Os seguintes documentos são os principais necessários à declaração junto da administração nacional, quanto às mercadorias constantes do CEPA:

Guia para a passagem alfandegária de produtos farmacêuticos importados
Documento para o controlo de importação de produtos de farmacologia do foro psiquiátrico e anestésico
Licença de importação e exportação de medicamentos
Autorização de importação de refugo
Certificado obrigatório da China (produtos obrigatórios de 3C)
Licença de importação de espécies ameaçadas de extinção
Guia para a passagem alfandegária de mercadorias importadas
Licença de importação automática
Licença de importação automática (produtos electromecânicos novos e usados)
Autorização de importação emitida pelo Banco Popular da China
Licença de importação de produtos audiovisuais
Notificação de aprovação para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos
Certificado de registo de pesticidas importadas
Guia para a passagem alfandegária de medicamentos veterinários a importar
Licença de importação de bens e tecnologias de duplo uso
Guia para a passagem alfandegária de produtos farmacêuticos importados

Para regularizar o registo de importação, declaração e inspecção nos portos, a fim de proteger a qualidade dos medicamentos importados, a Direcção de Inspecção e Administração de Alimentos e Medicamentos e os Serviços Gerais de Alfândega da RPC apreciaram e aprovaram as “medidas de controlo relativo à importação de medicamentos” que regem a importação de medicamentos em determinados portos.

1.  
Legitimidade para promover actos:


Nos termos do artigo 36° da “regulamentação de execução da lei de administração de medicamentos da República Popular da China”, os medicamentos importados devem ser registados de acordo com os requisitos estipulados pela “entidade da supervisão e administração de medicamentos do Conselho de Estado da China”.  Antes da importação, as empresas requerentes estrangeiras devem obter um “certificado de registo de medicamentos importados” e as empresas de Hong Kong, Macau e Taiwan um “certificado de registo de produtos farmacêuticos”.

2.
Informações e documentos a juntar:

Depois de obter o “certificado de registo de medicamentos importados” ou “certificado de registo de produtos farmacêuticos”, o requerente pode solicitar uma guia para a passagem alfandegária de medicamentos importados junto da “entidade de supervisão e administração de medicamentos” no porto de entrada onde se aprovar o acesso à importação, sendo os seguintes requisitos específicos:
O requerente deve preencher a “declaração de inspecção de medicamentos importados”, munir-se do original do “certificado de registo de medicamentos importados” (ou “certificado de registo de produtos farmacêuticos”) (original ou cópia), bem como apresentar à entidade portuária local de supervisão e administração de medicamentos os seguintes documentos, em duplicado:

(1) Fotocópia do “certificado de registo de medicamentos importados” (ou “certificado de registo de produtos farmacêuticos”) (original ou cópia);

(2) Fotocópias da “autorização para comerciar fármacos” e “licença de exploração da actividade para pessoas colectivas” relativas à unidade de declaração de inspecção;

(3) Fotocópia do certificado de origem;

(4) Fotocópia do contrato de aquisição;

(5) Fotocópias da relação de carga, conhecimento de carga e factura do transporte de carga;

(6) Fotocópia do relatório de inspecção à porta da fábrica;

(7) Modelos das especificações de medicamentos, embalagens e etiquetas (excluindo medicamentos de matérias-primas e intermediários de preparação);

(8) Fotocópia da última “guia para a passagem alfandegária de medicamentos importados” (no caso de importações subsequentes);

(9) Quanto aos produtos biológicos sujeitos a controlo pela “Direcção de Inspecção e Administração de Alimentos e Produtos Farmacêuticos da RPC”, o requerente deve entregar o sumário do registo da verificação de produção, bem como o original do documento comprovativo emitido pela “entidade de administração de medicamentos” do país ou região produtor.

As fotocópias acima mencionadas deverão ser carimbadas com o selo oficial da unidade de importação.  Caso os medicamentos sejam importados em trânsito por outros países ou regiões, o requerente deve ainda apresentar todos os contratos de aquisição, relações de carga, conhecimentos de carga e facturas do transporte de carga, etc., em relação ao trânsito entre o local de origem e locais de trânsito.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

Após a recepção da “declaração de inspecção de medicamentos importados” e outras informações apresentadas pelo requerente, a “entidade de supervisão e administração de medicamentos” do porto de entrada, procederá à verificação destas.  Não havendo irregularidades, terminarão as formalidades relativas ao registo de importação no próprio dia, e sendo emitida a “guia para a passagem alfandegária de medicamentos importados”.  A unidade de importação, munida da guia, poderá tratar das formalidades de declaração para a importação de medicamentos junto dos Serviços de Alfândega.  No prazo de dois dias contados a partir do termo destas formalidades, a unidade de importação deverá tratar dos assuntos relativos à amostragem, junto da agência portuária de inspecção de medicamentos.  Em seguida, a direcção portuária de supervisão e administração de medicamentos procederá à selagem dos medicamentos, cuja amostragem tenha sido feita.  Caso as amostras estiverem conforme as exigências, será permitida a desselagem dos medicamentos e a sua venda.

Documento para o controlo de importação de produtos de farmacologia do foro psiquiátrico e anestésico

Nos termos da “lei de administração de medicamentos da República Popular da China”, das “medidas de controlo anestésico” e “medidas de controlo de medicamentos do foro psiquiátrico” do Conselho do Estado, aplica-se o regime de administração do licenciamento de importação em relação à importação de medicamentos do foro psiquiátrico e anestésico.  Por outro lado, de acordo com as “medidas de controlo relativo à importação de medicamentos”, a importação de medicamentos deve ser efectuada em determinados portos designados.

1. Legitimidade para promover actos:

A importação de medicamentos do foro psiquiátrico e anestésico, independentemente da forma de importação, da unidade requerente e da finalidade, necessita da “licença de importação” emitida pela Direcção de Inspecção e Administração de Alimentos e Medicamentos para tratarem das formalidades de declaração junto dos Serviços de Alfândega.  Os interessados que obtenham o “certificado de registo de medicamentos importados” ou “certificado de registo de produtos farmacêuticos” podem requerer a “licença de importação” relativa aos medicamentos do foro psiquiátrico e anestésico, junto da Direcção de Inspecção e Administração de Alimentos e Medicamentos, acompanhando do requerimento de importação de medicamentos do foro psiquiátrico e anestésico e da fotocópia do contrato.

2. Informações e documentos a juntar:

A unidade de declaração de inspecção deve preencher a “declaração de inspecção de medicamentos importados”, munir-se do original da “licença de importação” acima referida, e apresentar à “entidade portuária local de supervisão e administração de medicamentos” os documentos relacionados com os medicamentos importados, em duplicado:

(1)
Fotocópia do “certificado de registo de medicamentos importados” (ou “certificado de registo de produtos farmacêuticos”) (original ou cópia), fotocópia da “licença de importação” relativa aos medicamentos do foro psiquiátrico e anestésico;

(2)
Fotocópias da “autorização para comerciar fármacos” e “licença de exploração da actividade para pessoas colectivas” relativas à unidade de declaração de inspecção;
(3) Fotocópia do certificado de origem;

(4) Fotocópia do contrato de aquisição;

(5) Fotocópias da relação de carga, conhecimento de carga e factura do transporte de carga;

(6) Fotocópia do relatório de inspecção à porta da fábrica;

(7) Modelos das especificações de medicamentos, embalagens e etiquetas (excluindo medicamentos de matérias-primas e intermediários de preparação);

(8) Fotocópia da última “guia para a passagem alfandegária de medicamentos importados” (no caso de importações subsequentes).

As fotocópias acima mencionadas deverão ser carimbadas com o selo oficial da unidade de importação.  Caso os medicamentos sejam importados em trânsito por outros países ou regiões, o requerente deve ainda apresentar todos os contratos de aquisição, relações de carga, conhecimentos de carga e facturas do transporte de carga, etc., em relação ao trânsito entre o local de origem e locais de trânsito.

3. Procedimentos para apreciação e autorização:

Após a apreciação de todas as informações apresentadas, caso não se verifiquem irregularidades, a “direcção portuária de supervisão e administração de medicamentos” emitirá uma “notificação de inspecção portuária de medicamentos importados” para a agência portuária de inspecção de medicamentos que irá proceder à inspecção dos medicamentos, acompanhando  das informações acima referidas.  Por sua vez, a agência portuária de inspecção de medicamentos irá fazer o exame das amostras, destinado à inspecção de qualidade, no local designado na referida notificação.  O resultado da inspecção será entregue à direcção portuária de supervisão e administração de medicamentos.  Se as amostras estarem conforme as exigências, será permitida a importação de medicamentos.

Licença de importação e exportação de medicamentos

Para regularizar o controlo de importação e exportação de agentes anabolizantes ou hormonas peptídicas, aplica-se no Interior da China, o regime de administração do licenciamento de importação e exportação destas substâncias, nos termos da “lei de administração de medicamentos da RPC”, da “lei de alfândega da RPC”, “código antidopagem” e outros diplomas.

1.  
Legitimidade para promover actos:


A importação de agentes anabolizantes ou hormonas peptídicas necessita da “declaração de registo de medicamentos importados” (ou “declaração de registo de produtos farmacêuticos”) emitida pela “entidade da supervisão e administração de alimentos e medicamentos do Conselho de Estado da China”, nos termos da “lei de administração de medicamentos da RPC” e a regulamentação de execução da mesma lei. A unidade de importação pode requerer a respectiva “licença de importação e exportação” junto da Direcção de Inspecção e Administração de Alimentos e Medicamentos do Estado.
2.
Informações e documentos a juntar:

Para a importação de agentes anabolizantes ou hormonas peptídicas destinadas ao uso medicinal, a unidade de importação deve apresentar os seguintes documentos:
(1) Requerimento de importação de medicamentos;

(2) Fotocópia do contrato de aquisição ou encomenda;

(3) Fotocópias da “declaração de registo de produtos importados” (ou “declaração de registo de produtos farmacêuticos”) (original ou cópia);

(4) Fotocópias da “autorização para comerciar fármacos”, “licença de exploração da actividade para pessoas colectivas”, “certificado de qualificação de importação e exportação da empresa” (ou “mapa de registo de operadores do comércio externo”), “certificado do código de organização” da unidade de importação; no caso da importação de matérias primas de medicamentos e preparação do excipiente necessários à produção (incluindo agentes usados na embalagem), deve apresentar, fotocópias da “autorização para produção de medicamentos”, “licença de exploração da actividade para pessoas colectivas” e “certificado do código de organização”;

(5) Caso a exportação de medicamentos seja feita por mandatário do titular da declaração de registo de medicamentos importados (ou “declaração de registo de produtos farmacêuticos”), o mandatário deve apresentar procuração para a actividade de exportação;

As fotocópias acima mencionadas deverão ser carimbadas com o selo oficial da unidade de importação.

Para a importação de agentes anabolizantes ou hormonas peptídicas destinadas ao uso pedagógico ou de investigação científica, o requerente deve apresentar os seguintes documentos:

(1) Requerimento de importação de medicamentos;

(2) Fotocópia do contrato de aquisição ou encomenda;

(3) Documento comprovativo da qualidade legal para a utilização da substância em causa, dados fundamentais para o cálculo da quantidade de uso de medicamentos e carta de garantia do uso legal e gestão de medicamentos fornecida pela unidade que os utiliza;

(4) “Autorização para o respectivo projecto científico” ou autorização emitida pelos serviços competentes;

(5) É aceite a importação feita por mandatário, devendo entregar, ainda, fotocópias da procuração, “licença de exploração da actividade para pessoas colectivas” da unidade de importação, “certificado de qualificação de importação e exportação da empresa” (ou “mapa de registo para operadores do comércio externo”), “certificado do código de organização”.

As fotocópias acima mencionadas deverão ser carimbadas com o selo oficial da unidade de importação.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

A “entidade da supervisão e administração de alimentos e medicamentos do Estado” deverá tomar decisão de apreciação no prazo de 15 dias úteis contados a partir da recepção do pedido e documentos completos. Se a decisão for positiva, emitirá a “licença de importação de medicamentos, caso contrário, dará justificação por escrito. A unidade de importação, munida da “licença”, poderá tratar das formalidades de declaração para a importação de medicamentos junto da alfândega portuária designada. Para efeitos de passagem alfandegária de agentes anabolizantes e hormonas peptídicas não é necessário apresentar o “guia para a passagem alfandegária de medicamentos importados”.

Autorização de importação de refugo

1. 
Requisitos a preencher:

(1) O refugo a importar deve ser o constante da “lista de refugo importado sujeito a controlo nacional”.

(2) A importação de refugo e os processos de transformação devem estar conforme as respectivas leis e regulamentos.

(3) O âmbito da exploração da actividade da unidade que utilizará o refugo deve corresponder ao designado na “licença de exploração da actividade empresarial”, e a unidade deve satisfazer as exigências constantes do despacho de autorização de protecção ambiental e obter a “autorização em relação à protecção ambiental para projectos de construção”.  Esta deve ser uma unidade de certa envergadura, com capacidade para proceder à transformação e utilização de refugo importado, tendo correspondentes medidas preventivas contra as infecções.

(4) O âmbito da exploração da actividade de importação da unidade que importa refugo deve corresponder ao designado na “licença de exploração da actividade” e no despacho de autorização emitido pela repartição de economia e comércio externo.

2.
Documentos a juntar:

(1) Certificado de qualificação de importação da unidade que importa refugo;

(2) Fotocópia da licença de exploração da actividade da unidade que utiliza e importa refugo;

(3) Fotocópia da certidão de registo fiscal válida;

(4) Fotocópia do contrato de aquisição;

(5) “Mapa do relatório de avaliação do risco ambiental sobre refugo importado”, redigido por uma empresa competente, reconhecida pela Direcção Geral de Protecção Ambiental Nacional.

(6) “Requerimento para importação de refugo” devidamente preenchido.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

(1) A empresa requerente deve apresentar o pedido de importação junto da repartição de ambiente, no local onde a empresa está estabelecida.  A repartição de ambiente local procederá à verificação das informações fornecidas, investigação in loco e emissão do parecer sobre a apreciação preliminar, no prazo de 10 dias úteis.

(2) Após a apreciação preliminar, a empresa requerente, munida do “mapa do relatório de avaliação do risco ambiental sobre refugo importado”, deve apresentar à Direcção Provincial de Protecção Ambiental” o “requerimento para importação de refugo” proferido o parecer sobre a apreciação preliminar pela Direcção de Protecção Ambiental a nível de cidade.  A Direcção Provincial de Protecção Ambiental procederá à apreciação e verificação das matérias relativas ao pedido de importação de refugo, proferirá parecer sobre a apreciação, bem como enviará as matérias à Direcção Geral de Protecção Ambiental Nacional, no prazo de 10 dias úteis (na Província de Guangdong).

(3) A Direcção Provincial de Protecção Ambiental recolherá todas as autorizações de importação de refugo, apreciadas e autorizadas pela Direcção Geral de Protecção Ambiental Nacional, e arquivará os duplicados destes, bem como notificará dos requerentes o deferimento da “autorização de importação de refugo”.

Certificação obrigatória da China (produtos obrigatórios de 3C)

A certificação de produtos obrigatórios do Continente é um regime de avaliação da qualidade de produtos, nos termos da regulamentação, para salvaguardar da segurança de todos os consumidores e animais e plantas, e com vista a proteger o ambiente e o seguro nacional.  De acordo com o regime, os produtos devem estar conforme o padrão nacional e tecnologia exigida pela lei.  Abrangendo a presente certificação uma lista de produtos e os procedimentos executivos, os produtos constantes da lista necessitam de exame e verificação obrigatória.  Caso estes não obtenham o certificado obrigatório emitido por órgãos designados, nem tenham distintivos de certificação apostos, não podem ser importados para venda ou ser utilizados nos estabelecimentos de serviços.

1.
Requisitos a preencher:

Em conformidade com o artigo 13° do “Regulamento de administração de certificação de produtos obrigatórios”, os produtores, vendedores e importadores podem, na qualidade de requerentes, solicitar o certificado de produtos junto do Centro de Certificação de Qualidade da China.

2.
Informações a juntar:

(1) Documentos comprovativos do requerente;

(2) Desenhos de conjunto, diagrama eléctrico esquemático, diagrama de circuitos;

(3) Componentes principais e / ou lista de matérias-primas principais;

(4) Outros documentos necessários;

(5) Se o requerente for vendedor ou importador, cópia de contrato celebrado entre vendedor e produtor ou entre importador e produtor;

(6) Caso o pedido seja feito por mandatário, o requerente deve celebrar  contratos com o mandatário relativos aos assuntos de certificação, exame e verificação do seguimento.  O mandatário deve apresentar as cópias da procuração, contrato de mandato e outros documentos referentes aos contratos.  Quanto aos documentos técnicos necessários ao pedido de certificado, os interessados podem consultar os requisitos previstos na “regulamentação de execução de certificação de produtos obrigatórios”.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

Ao abrigo do artigo 15° do “Regulamento de administração de certificação de produtos obrigatórios”, o órgão de certificação autorizado tem competência para aceitar e rever o pedido.  Depois da recepção do pedido, o órgão efectuará o exame formulado, procederá à inspecção da fábrica, exame de amostra, etc., nos termos das regras de execução, não havendo irregularidades, emitirá o certificado.  Além das circunstâncias especiais, o órgão de certificação autorizado deverá tomar uma decisão, e notificará o requerente no prazo de 90 dias a contar da recepção do pedido completo.

Licença de importação de espécies ameaçadas de extinção

Nos termos da “lei de protecção aos animais selvagens da República Popular da China” e demais leis e regulamentos, a importação dos animais selvagens e seus produtos sujeitos à protecção de primeira e segunda classes das “listas de animais selvagens sob protecção especial estatal”, bem como da fauna e da flora e seus produtos sujeitos à protecção dos apêndices I, II e III da “Convenção de sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção”, necessita de “licença de importação de espécies ameaçadas de extinção” emitida pelo Gabinete de Controlo de Importação e Exportação de Espécies Ameaçadas de Extinção do Estado ou suas delegações.

1. 
Requisitos a preencher:

(1) No caso de importação de natureza comercial, a entidade requerente deverá obter a autorização para importação;

(2) No caso de importação de natureza não comercial, a entidade requerente deverá possuir a qualificação, reconhecida pela repartição competente, para o exercício de criação (cultivo), estudo científico, intercâmbio cultural, divulgação de educação quanto aos animais e plantas selvagens;

(3) Caso a entidade, ou o indivíduo requerente, não tenha autorização de importação, o pedido da licença poderá ser solicitado pela entidade mandatária que obtenha autorização, acompanhado do acordo de mandato sobre a importação celebrado entre as duas partes.

2.
Informações a juntar:

(1) Relatório sobre o pedido de importação de animais e plantas selvagens (contendo o país ou região de importação, espécie, quantidade, origem, utilidade, etc., enviado para a Direcção de Sivicultura da Província de Guangdong);
(2) Requerimento relativo a animais e plantas selvagens e seus produtos da República Popular da China (destinado a entidade ou indivíduo que pretenda importar animais e plantas selvagens e seus produtos, preenchido de forma completa, com dados verdadeiros, e o documento deverá ser carimbado);

(3) Contrato ou acordo de importação;

(4) Autorização de exportação (reexportação) e certificado de origem emitidos pelo departamento administrativo ou entidade competente do país exportador e/ou outros documentos comprovativos de exportação (reexportação) com o consentimento expresso dado pela entidade competente do país exportador;

(5) Documentos comprovativos emitidos pelos Serviços de Alfândega;

(6) Mapa de composição de medicamentos chineses feitos e documento explicativo de embalagem.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

A decisão de apreciação será tomada no prazo de 15 dias úteis contados a partir da recepção dos documentos completos, se a decisão for positiva, será encaminhado o pedido à Direcção de Sivicultura do Estado e ao Gabinete de Controlo de Importação e Exportação de Espécies Ameaçadas de Extinção, para efeitos de apreciação.

Guia para a passagem alfandegária de mercadorias importadas

Nos termos da “lei da inspecção de mercadorias importadas e exportadas da RPC”, “lei da quarentena de animais e plantas da RPC”, “lei de inspecção de alimentos da RPC” e das respectivas leis e regulamentos, a entidade da inspecção de qualidade e quarentena nacional tem competência para emitir a “guia para a passagem alfandegária de mercadorias importadas” para os produtos importados constantes das “listas de mercadorias importadas e exportadas para inspecção e quarentena executadas pela entidade de inspecção e quarentena de importação e exportação”.  Para efeitos de passagem alfandegária, é necessário apresentar aos Serviços de Alfândega a “guia para a passagem alfandegária de mercadorias importadas”, emitida pela “Direcção de Inspecção e Quarentena de Importação e Exportação” do local da entrada de mercadorias.

1. 
Requisitos a preencher:

A formalidade de declaração de inspecção poderá ser tratada pelo próprio, consignatário ou consignante das mercadorias importadas e exportadas, ou pela empresa mandatária, se se tratar de importação/ exportação rápida pela empresa mandatária de serviço expresso entry/exit.

2.
Informações a juntar:

(1) Guia de declaração de inspecção de mercadorias importadas;
(2) Contrato de importação;

(3) Factura comercial;

(4) Conhecimento de carga / de transporte;

(5) Relação de carga;

(6) Outros documentos necessários.

Licença de importação automática

Com vista à efectiva fiscalização de uma parte de mercadorias importadas e à regularização do controlo de importação automática de mercadorias autorizadas, o Ministério do Comércio confere poderes de controlo da importação automática de mercadorias autorizadas e emissão de “licença de importação automática” à entidade licenciadora de quotas, gabinetes para comissários, estabelecidos em várias locais, do Ministério do Comércio, e entidades competentes de assuntos comerciais (economia e comércio externo) de todas as províncias, regiões autónomas, e municípios directamente subordinados ao Governo Central.

1. 
Requisitos a preencher:

Quanto às mercadorias sob o controlo de importação automática, o consignatário (importador e utilizador) deve pedir a “licença de importação automática” junto da entidade emissora do local de importação ou da correspondente entidade.  Depois de obter a licença, pode tratar das formalidades de declaração alfandegária.

2.
Informações a juntar:

(1)
Certificado de qualificação de importação e exportação de mercadorias do consignatário, documento referente ao registo ou “certificado de autorização para estabelecimento de empresas com investimento estrangeiro”;
(2)
Requerimento para licença de importação automática;

(3)
Contrato de importação de mercadorias;

(4)
Se o pedido for feito por mandatário a nomear pelo requerente, deve ser apresentado o acordo de mandato de importação (original);

(5)
Quanto à importação de mercadorias, cuja utilização ou utilizador final esteja especialmente estipulado na regulamentação, o requerente deve entregar documentos comprovativos, correspondentes à exigência nacional;

(6)
Documentos necessários nos termos da lista de mercadorias;

(7)
Outros documentos necessários requeridos pelo Ministério do Comércio.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

A entidade emissora emitirá a “licença de importação automática”, no prazo de 10 dias úteis a contar a partir da recepção de informações correctas e completas.

Licença de importação automática (produtos electromecânicos novos e usados)

Ao abrigo do decreto N.° 10 das “medidas de controlo de importação de produtos electromecânicos” (2001) e “Regulamentação de execução de controlo de licenciamento de importação automática de produtos electromecânicos” do Ministério das Relações Exteriores Económicas e Comerciais, Serviços Gerais de Alfândega e Direcção Geral da Inspecção de Qualidade e Quarentena da RPC, a unidade de importação deve pedir a “licença de importação automática” junto dos Gabinetes de Importação e Exportação de Produtos Electromecânicos do Ministério do Comércio ou das entidades locais competentes para a área da economia e comércio externo, para a importação de produtos sob o controlo de importação automática.  Munida da licença, a unidade pode tratar das formalidades de declaração alfandegária.

1. 
Requisitos a preencher:

As pessoas colectivas ou entidades de importação na República Popular da China podem requerer a importação dos produtos electromecânicos para o Continente.

2.
Informações a juntar:

(1)
Requerimento para importação de produtos electromecânicos;

(2)
Fotocópia do documento legal emitido pela entidade competente administrativa, relativo à autorização do âmbito da exploração de actividade;

(3)
Outros documentos complementares.

O requerente deve, nos seguintes casos, apresentar os documentos abaixo mencionados:

(1)
No caso de produtos electromecânicos destinados a um projecto de investimento, autorização emitida pela “entidade competente nacional para projectos de investimento” ou documento do registo;

(2)
No caso de produtos electromecânicos adquiridos através de concurso internacional, a “notificação de resultado do concurso internacional” emitida pela entidade competente para o concurso internacional.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

Os gabinetes de importação e exportação de produtos electromecânicos da entidade local competente para a área da economia e comércio externo devem emitir a “licença de importação automática” no prazo de 10 dias úteis a contar a partir da recepção do requerimento para importação de produtos electromecânicos.

Autorização de importação emitida pelo Banco Popular da China

Com o intuito de garantir a estabilidade do mercado da China e prevenir a perda de divisas, aplica-se o controlo de importação de ouro e seus produtos.  A importação de ouro e prata é efectuada unicamente pela sede do Banco Popular da China.  Isto é, nenhuma unidade pode importar ouro ou prata sem autorização emitida pela sede do Banco Popular da China.  Nos termos do artigo 11° da “regulamentação de execução das penalidades administrativas da lei de alfândega da República Popular da China”, no caso da violação das normas, serão cobradas ao infractor uma multa inferior ao valor de mercadorias e um taxa suplementar.

Licença de importação de produtos audiovisuais

Todos os produtos audiovisuais acabados, importados do estrangeiro, Hong Kong, Macau e Taiwan para o Interior da China, e todos os produtos audiovisuais importados destinados a publicação, divulgação na rede informática e outros fins, são sujeitos a exame de conteúdo por parte da Administração Geral da Imprensa e das Publicações da R.P.C.. A Administração Geral da Imprensa e das Publicações é um departamento incumbido da fiscalização de importação de produtos audiovisuais, a nível nacional.
1.  
Legitimidade para promover actos:


Nos termos da “regulamentação de administração de produtos audiovisuais”, as operações de importação de produtos audiovisuais acabados só podem ser efectuadas por entidades empresariais de importação, designadas por repartição dos serviços culturais e administrativos do Conselho de Estado, não sendo permitidas quaisquer operações de importação de produtos audiovisuais por entidade ou indivíduo sem autorização.

2.
Informações e documentos a juntar:

(A) Tratando-se de importação para fins de publicação ou divulgação na rede informática, o pedido de importação de produtos audiovisuais deve ser apresentado pelo editor, munido dos seguintes materiais e documentos:
(10) “Formulário de pedido de exame para importação de produtos audiovisuais”;

(11) Projecto do “acordo sobre o comércio de direitos de autor” (versão chinesa ou de outras línguas), certificado do original dos direitos de autor, procuração relativa a direitos de autor e processo de certificação de registo emitida pelas organizações nacionais de certificação dos direitos de autor;

(12) Exemplar de programas (em formato CD, VCD ou DVD);

(13) Outros documentos necessários para efeitos de apreciação.

(B) O pedido de importação de produtos audiovisuais acabados deve ser apresentado pela entidade importadora de produtos audiovisuais, munido dos seguintes materiais e documentos: 
(1) “Formulário de pedido de exame para importação de produtos audiovisuais”;

(2) Projecto do acordo para a importação;

(3) Exemplar de programas, outros materiais escritos, como letras das músicas, em chinês ou noutras línguas;

(4) Outros documentos necessários para efeitos de apreciação.

Os materiais e documentos acima mencionados, em duplicado, deverão ser submetidos à Divisão de Produtos Audiovisuais Electrónicos do Departamento de Gestão de Publicações da Administração Geral da Imprensa e das Publicações.

3.
Tempo necessário para a apreciação e autorização:

A comissão examinadora de produtos audiovisuais importados, estabelecida pela Administração Geral da Imprensa e das Publicações e composta por vários peritos, tem competência para examinar o conteúdo de produtos audiovisuais a importar. A comissão compreende um gabinete responsável por receber os materiais e documentos apresentados por entidades importadoras e arranjar os peritos para proceder exames de conteúdo. A decisão de deferimento ou indeferimento depende da decisão dos peritos. Se a decisão for favorável, a Administração Geral da Imprensa e das Publicações emitirá a “licença de importação de produtos audiovisuais”; caso contrário, será emitida uma “notificação do exame de produtos audiovisuais”, com justificação. O prazo para o exame é de 30 dias.

Notificação de aprovação para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos

Em conformidade com o “regulamento para a gestão ambiental quando a importação se faz pela primeira vez de produtos químicos e em matéria da importação e exportação de produtos químicos tóxicos”, o Ministério de Protecção Ambiental da R.P.C uniformiza a supervisão e gestão ambiental em relação à importação e exportação de produtos incluídos na “lista de produtos químicos tóxicos proibidos e severamente restringidos na China”.

4. Legitimidade para promover actos:

Os produtos químicos industriais constantes da “lista de produtos químicos tóxicos proibidos e severamente restringidos na China”, quer a exportar para o Interior da China por empresário estrangeiro ou por seu representante, quer a importar para o Interior da China por entidade da China, têm de solicitar previamente o registo para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos junto da Administração de Protecção Ambiental da China.

Para efeitos de importação dos referidos produtos, os interessados devem pedir uma “certidão de registo para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos” e uma “notificação de aprovação para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos”. Cada notificação abrange apenas um lote de produtos destinado à passagem alfandegária dentro do prazo de validade. 

5. Informações e documentos a juntar:

(A) Trata-se do pedido da “certidão de registo para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos”.

Os requerentes devem apresentar ao centro de registo de produtos químicos do Ministério de Protecção Ambiental os seguintes documentos: 

(1) Formulário de requerimento (incluindo designação da entidade requerente, endereço, nomes de produtos químicos, em chinês e inglês, número de chemical abstracts dos EUA, códigos aduaneiros; quantidade de importação, país/ território exportador, utilização);

(2) Contrato original.

Após a recepção do pedido, o centro de registo de produtos químicos do Ministério de Protecção Ambiental procederá à apreciação preliminar nos termos dos respectivos requisitos e critérios no que respeita à protecção ambiental e respectivas convenções internacionais sobre produtos químicos. Os resultados da apreciação preliminar serão encaminhados para o Ministério de Protecção Ambiental que tomará a decisão final. O centro de registo notificará, por escrito, a decisão final ao requerente.

(B) Trata-se do pedido da “notificação de aprovação para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos”.

Os requerentes devem apresentar ao centro de registo de produtos químicos do Ministério de Protecção Ambiental os seguintes documentos:

(1) Formulário de requerimento (incluindo designação da entidade requerente, endereço, nomes de produtos químicos (em chinês e inglês), número de chemical abstracts dos EUA, códigos aduaneiros; quantidade de importação, país / território exportador, utilização, formas de embalagem, formas de transporte na China, portos de carga e descarga);

(2) Fotocópia da certidão de registo do empresário estrangeiro;

(3) Certificado de qualificação para operações de importação e exportação;

(4) Contrato de importação;

(5) Explicação de fluxos de importação.

Após a recepção do pedido, o centro de registo de produtos químicos do Ministério de Protecção Ambiental procederá à apreciação preliminar nos termos dos respectivos requisitos e critérios no que respeita à protecção ambiental e respectivas convenções internacionais sobre produtos químicos. Os resultados da apreciação preliminar serão encaminhados para o Ministério de Protecção Ambiental que tomará a decisão final. O centro de registo notificará, por escrito, a decisão final ao requerente.

6. Procedimentos para apreciação e autorização:

O prazo para a autorização da “certidão de registo para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos” é de 30 dias úteis, o prazo para a autorização da “notificação de aprovação para a gestão ambiental sobre a importação de produtos químicos tóxicos” é de 20 dias úteis.

Certificado de registo de pesticidas importadas

Nos termos da “regulamentação de administração de pesticidas”, e em conformidade com a “Convenção sobre o Procedimento de Prévia Informação e Consentimento para Determinados Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos no Comércio Internacional” das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) e da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), o Ministério da Agricultura e os Serviços Gerais de Alfândega decidiram pela execução da gestão de certificação de registo de pesticidas importadas e exportadas. O trabalho de emissão de certidão de registo de pesticidas importadas e exportadas está a cargo do gabinete de inspecção de pesticidas do Ministério da Agricultura.

1.
Legitimidade para promover actos:

Para a solicitação pela primeira vez do certificado de registo de pesticidas importadas e exportadas, as empresas importadoras e exportadoras de pesticidas devem registar-se junto do gabinete de inspecção de pesticidas do Ministério da Agricultura, apresentando o “requerimento de registo de empresa importadora e exportadora de pesticidas” preenchido de acordo com as “medidas administrativas sobre a certificação de registo de pesticidas importadas e exportadas (a título experimental)”. As pesticidas em causa necessitam de obter a certidão nacional de registo de pesticidas.

2.
Informações e documentos a juntar:

Os requerentes, se requererem pela primeira vez, devem apresentar os documentos necessários para o registo e os para o requerimento. Para os detentores de anterior certificado, devem apresentar só os documentos necessários para o requerimento.

(A) Documentos necessários para o registo (requerimento pela primeira vez):

(1) “Formulário de requerimento para registo de empresa importadora e exportadora”;

(2) “Certificado de qualificação da empresa importadora e exportadora da R.P.C.” ou “certificado de aprovação da empresa com capitais estrangeiros” ou “mapa de registo como operador do comércio externo” (fotocópias com o carimbo da empresa);

(3) Licença de exploração da empresa (fotocópias com o carimbo da empresa);

(4) Apresentação da empresa (com o carimbo da empresa).

(B) Documentos necessários para o requerimento:
(1) “Formulário de requerimento de certificado de registo de pesticidas importadas”;

(2) Fotocópia do contrato de importação, fotocópia de certidão de registo de pesticidas.

3.
Procedimentos para apreciação e autorização:

Quando forem entregues todos os documentos exigidos no requerimento ao gabinete de inspecção de pesticidas do Ministério da Agricultura, o prazo para apreciação e emissão é de 3 dias úteis.

Guia para a passagem alfandegária de medicamentos veterinários a importar

Para regularizar a gestão de medicamentos veterinários, salvaguardar a qualidade dos mesmos, prevenir e tratar doenças dos animais, bem como promover o desenvolvimento do sector, aplica-se ao Interior da China a administração de supervisão de importação e exportação de medicamentos veterinários.

1.
Legitimidade para promover actos:

Tratando-se da exportação pela primeira vez de medicamentos veterinários para o Interior da China, as empresas exportadoras, agindo pelo seu escritório estabelecido no Interior da China ou pela sua agência mandatária da China, devem pedir previamente o registo de medicamentos junto da repartição de administração dos serviços de veterinária do Conselho de Estado (Ministério da Agricultura). Para efeitos de importação dos medicamentos, a agência mandatária do requerente deve pedir o “guia para a passagem alfandegária de medicamentos veterinários a importar” junto da repartição provincial de administração dos serviços de veterinária (Direcção Provincial da Agricultura) no porto de entrada onde se efectua a importação.

2.
Informações e documentos a juntar:

(1) “Formulário de requerimento para importação de medicamentos veterinários”;

(2) Fotocópia da “licença de exploração de medicamentos veterinários” do requerente;

(3) Fotocópia do “certificado de registo de medicamentos veterinários a importar” dos medicamentos em causa;

(4) Fotocópia da “licença para o exercício de actividade” da entidade importadora.

3.
Procedimentos para apreciação e autorização:

Prazo para a autorização: 20 dias úteis (na Província de Guangdong).

Licença de importação de bens e tecnologias de duplo uso

Para regularizar o controlo do comércio de tecnologias e bens sensíveis como produtos nucleares, de mísseis, substâncias químicas (substâncias químicas precursores de droga) e produtos biológicos, o Ministério do Comércio elaborou um sistema de autorização e licenciamento de operações de importação e exportação de bens e tecnologias de duplo uso (bens e tecnologias sensíveis, substâncias químicas precursores de droga), ao abrigo da legislação relativa ao comércio externo e legislação conexa. Nos termos dos diplomas da China relativos ao controlo de importação de exportação dos respectivos bens, as operações de importação e exportação de bens e tecnologias de duplo uso apenas podem ser efectuadas por empresas que tenham obtido a autorização.

1.
Legitimidade para promover actos:

O referido sistema de autorização e licenciamento de importação e exportação de bens e tecnologias de duplo uso refere-se à autorização de importação de substâncias químicas precursores de droga por empresas, no âmbito de produtos sensíveis. As empresas que pretendam pedir a autorização de importação de substâncias químicas precursores de droga devem registar-se como operadores do comércio externo nos termos das leis. Quanto às empresas de capitais estrangeiros estabelecidas de acordo com a lei, necessitam de completar as formalidades de autorização ou registo de produção, aquisição e exploração deste tipo de substâncias.

2.
Informações e documentos a juntar:

(1) “Formulário de requerimento para importação de substâncias químicas precursores de droga” assinado e aposto o carimbo (original);

(2) Fotocópia do mapa de registo como operador do comércio externo;

(3) Fotocópia do duplicado da licença para o exercício de actividade;

(4) Autorização ou mapa de registo de produção, aquisição e exploração de substância químicas precursores de droga;

(5) Fotocópia do contrato de importação ou acordo;

(6) Fotocópia do documento de identidade do requerente.

Os requerentes podem submeter o formulário electrónico de requerimento através do Website do Ministério do Comércio, na sessão de “plataforma de administração de importação e exportação de bens e tecnologias de duplo uso” e apresentar os outros documentos necessários após verificação feita pela repartição competente responsável pelos assuntos comerciais a nível provincial do local onde a empresa fica. A mesma procederá à verificação de todos os materiais apresentados, sendo encaminhados os pedidos completos ao Ministério do Comércio. Por sua vez, o Ministério do Comércio procederá à apreciação e autorização dos pedidos, bem como emitirá o “despacho de importação de bens e tecnologias de duplo uso”, se o pedido for deferido. As empresas podem obter, com despacho, a “licença de importação de bens e tecnologias de duplo uso” para fins de desalfandegamento, junto da entidade de emissão de licença do local onde a empresa se encontra. 

3.
Procedimentos para apreciação e autorização:

Prazo determinado: 20 dias úteis.
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